
 
CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​GABINETE DO DEPUTADO IOLANDO - GAB. 21

 
PROJETO DE LEI Nº , DE 2020

(Autoria: Deputado Iolando Almeida)

Dispõe sobre
penalidades
administrativas a
serem aplicadas pela
prática de atos de
discriminação por
motivo religioso.

 
A CÂMARA  LEGISLATIVA  DO DISTRITO FEDERA L     decreta:
 
Art. 1º Será punido, nos termos desta Lei, todo ato discriminatório por motivo de religião,
praticado por qualquer pessoa, jurídica ou física, inclusive a que exerça função pública.
Art. 2º Consideram-se atos discriminatórios por motivo de religião para os efeitos desta Lei:
I - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória;
II - proibir o ingresso ou a permanência em ambiente ou estabelecimento aberto ao público;
III - criar embaraços à utilização das dependências comuns e áreas não privativas de edifícios;
IV - recusar, retardar, impedir ou onerar a utilização de serviços, meios de transporte ou de
comunicação, o consumo de bens, a hospedagem em hotéis, pensões e estabelecimentos
congêneres ou o acesso a espetáculos artísticos ou culturais;
V - recusar, retardar, impedir ou onerar a locação, compra, aquisição, arrendamento ou o
empréstimo de bens móveis ou imóveis;
VI - praticar o empregador, ou seu preposto, atos de coação direta ou indireta sobre o
empregado;
VII - negar emprego, demitir, impedir ou dificultar a ascensão em empresa pública ou privada,
assim como impedir ou obstar o acesso a cargo ou função pública ou certame licitatório;
VIII - praticar, induzir ou incitar, pelos meios de comunicação, o preconceito ou a prática de
qualquer conduta discriminatória;
IX - criar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou
propagandas que incitem ou induzam à discriminação;
X - recusar, retardar, impedir ou onerar a prestação de serviço de saúde público ou privado.
Art. 3º A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta Lei será apurada em processo
administrativo que terá início mediante:
I - reclamação do ofendido ou de seu representante legal, ou ainda de qualquer pessoa que
tenha ciência do ato discriminatório;
II - ato ou ofício de autoridade competente.
Art. 4º Aquele que for vítima da discriminação, seu representante legal, ou quem tenha
presenciado os atos a que se refere o art. 2º desta Lei, poderá relatá-los ao órgão de segurança
pública competente.
§ 1º O relato de que trata o caput deste artigo conterá:
I - a exposição do fato e suas circunstâncias;
II - a identificação do autor com nome, prenome, número da cédula de identidade, endereço e
assinatura.
§ 2º A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por meio eletrônico, no sítio de
rede mundial de computadores – internet, do órgão de segurança pública competente.
§ 3º Recebida a denúncia, competirá ao órgão de segurança pública competente:
I - promover a instauração do processo administrativo devido para apuração e imposição das
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I - promover a instauração do processo administrativo devido para apuração e imposição das
sanções cabíveis;
II - transmitir notícia à autoridade policial competente para a elucidação cabível, quando o fato
descrito caracterizar infração penal.
Art. 5º As sanções aplicáveis aos que praticarem atos de discriminação nos termos desta Lei
serão as seguintes:
I - advertência;
II - multa de até R$ 1.000,00 (mil reais);
III - multa de até R$ 3.000,00 (três mil reais);
IV - suspensão da licença para funcionamento por 30 (trinta) dias;
V - cassação da licença para funcionamento.
§ 1º Quando a infração for cometida por agente público, servidor público ou militar, no
exercício de suas funções, sem prejuízo das sanções previstas nos incisos I a III deste artigo,
serão aplicadas as penalidades disciplinares cominadas na legislação pertinente.
§ 2º O valor da multa será fixado tendo-se em conta as condições pessoais e econômicas do
infrator.
§ 3º A multa poderá ser elevada até o triplo quando se verificar que, em virtude da situação
econômica do infrator, sua fixação em quantia inferior seria ineficaz.
§ 4º Quando for imposta a pena prevista no inciso V deste artigo, deverá ser comunicada a
autoridade responsável pela outorga da licença, que providenciará a sua execução.
Art. 6º Na apuração dos atos discriminatórios praticados com violação desta Lei, deverão ser
observados os procedimentos previstos na Lei que regula o processo administrativo no âmbito
da Administração Pública Distrital.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.
 

JUSTIFICA ÇÃO 

 
Intolerância religiosa é um termo que descreve a atitude mental caracterizada pela falta de
habilidade ou vontade em reconhecer e respeitar diferenças ou crenças religiosas de terceiros.
Pode-se constituir uma intolerância ideológica ou política, sendo que, ambas têm sido comuns
através da história. A maioria dos grupos religiosos já passou por tal situação numa época ou
noutra. Floresce devido à ausência de tolerância religiosa, liberdade de religião e pluralismo
religioso.
A Constituição Federal consagra como direito fundamental a liberdade de religião,
prescrevendo que o Brasil é um país laico. Com essa afirmação queremos dizer que, consoante
a vigente Constituição Federal, o Estado deve se preocupar em proporcionar a seus cidadãos
um clima de perfeita compreensão religiosa, proibindo a intolerância e o fanatismo. Com isso,
não pode existir nenhuma religião oficial, devendo, porém, o Estado prestar proteção e
garantia ao livre exercício de todas as religiões.
Fazendo um breve resumo relativo à religião no texto constitucional, temos que:
❍ A Constituição Federal, no artigo 5º, VI, estipula ser inviolável a liberdade de consciência e
de crença, assegurando o livre exercício dos cultos religiosos e garantindo, na forma da lei, a
proteção aos locais de culto e as suas liturgias.
❍ No mesmo artigo 5º, inciso VII afirma ser assegurado, nos termos da lei, a prestação de
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva.
❍ Já no inciso VIII do artigo 5º, estipula que ninguém será privado de direitos por motivo de
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei.
❍ O artigo 19, I, veda aos Estados, Municípios, à União e ao Distrito Federal o estabelecimento
de cultos religiosos ou igrejas, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração
de interesse público.
❍ O artigo 150, VI, "b", veda à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a
instituição de impostos sobre templos de qualquer culto, salientando no parágrafo 4º do
mesmo artigo que as vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c, compreendem somente o
patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades
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patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades
nelas mencionadas.
❍ O artigo 120 assevera que serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de
maneira a assegurar a formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos,
nacionais e regionais, salientando no parágrafo 1º que o ensino religioso, de matéria
facultativa, constituirá disciplina dos horários
normais das escolas públicas de ensino fundamental.
❍ O artigo 213 dispõe que os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo
ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que
comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação e
assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou
confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades. Salientando
ainda no parágrafo 1º que os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas
de estudo para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem
insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na
localidade da residência do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir
prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.
❍ O artigo 226, parágrafo 3º, assevera que o casamento religioso tem efeito civil, nos termos
da lei.
Temos ainda que o art. XVIII da Declaração Universal dos Direitos Humanos expressa que
“toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião”.
Nas palavras do constitucionalista Pedro Lenza (Pedro Lenza. Direito Constitucional
Esquematizado. 16ª Ed. Pg.9820): “Nesse sentido, ninguém será privado de direitos por
motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou
política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta (como o serviço
militar obrigatório, nos termos do art. 143, §§ 1º e 2º) e recusar-se a cumprir prestação
alternativa, fixada em lei”.
A liberdade religiosa (crença, consciência e culto) é enaltecimento da tolerância e o respeito à
diversidade.
Nesse contexto, José Afonso da Silva (José Afonso da Silva. Comentário Contextual à
Constituição Federal, 5ª Ed. Pg. 94), um dos maiores constitucionalistas do nosso país, ao fazer
exegese sobre o direito à
liberdade religiosa profere brilhante ensinamento:
“na liberdade de crença entra a liberdade de escolha da religião, a liberdade de aderir à
qualquer seita religiosa, a liberdade (ou o direito) de mudar de religião, mas também
compreende a liberdade de não aderir à religião alguma, assim como a liberdade de descrença,
a liberdade de ser ateu e de exprimir o
agnosticismo”.
Imperioso constar ainda o brilhante ensinamento de Tais Amorim de Andrade Piccinini
(PICCININI, Taís Amorim de Andrade. Manual Prático de Direito Eclesiástico. 1ª Ed. Vila
Velha/Es: Editora Direito Eclesiástico, 2015. P. 39-40):
“a liberdade religiosa não é apenas um direito, mas um complexo de direitos, compreendendo:
1) a liberdade de consciência; 2) a liberdade de crer e não crer; 3) a liberdade de culto
enquanto manifestação da crença; 4) o direito de organização religiosa; e 5) o respeito à
religião. A liberdade religiosa mais interna – a da consciência – é inatacável por qualquer poder
que seja externo à individualidade do cidadão. A liberdade de consciência é prévia à liberdade
de crença. A liberdade de crença é a liberdade que gera a possibilidade de escolha daquilo em
que se acredita. Ou seja, a liberdade de crença não se localiza no Estado e não permite
interferência do Estado, vez que é um elemento da própria individualidade. A liberdade de
crença, portanto, diz respeito à esfera da intimidade e da privacidade do indivíduo. A liberdade
de culto é a exteriorização e a demonstração plena da liberdade de religião que reside
interiormente”.
Destarte, conforme se verifica nos argumentos acima descritos, está definida
constitucionalmente a inviolabilidade da liberdade de consciência e de crença, sendo
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida na forma da lei, a proteção aos
locais de culto e suas liturgias.
Sabemos que concomitante ao crescimento da diversidade religiosa no Brasil, é verificado um
crescimento da discriminação religiosa, tendo, inclusive, sido criado o “Dia Nacional de
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crescimento da discriminação religiosa, tendo, inclusive, sido criado o “Dia Nacional de
Combate à Intolerância Religiosa”, que é comemorado no dia 21 de janeiro, por meio da Lei nº
11.635/2007, como um reconhecimento do
próprio Estado da existência do problema.
Portanto, como forma de tentar extirpar a intolerância religiosa do seio da sociedade, pretende
o presente projeto dispor sobre penalidades administrativas a serem aplicadas pela prática de
atos de discriminação por motivo religioso praticado no Distrito Federal.
Ante o exposto, espero dos nobres pares apoio para a sua aprovação do presente projeto.
 
 

Sala das Sessões,

 

Deputado IOLA NDO ALMEIDA 

Documento assinado eletronicamente por IOLANDO ALMEIDA DE SOUZA - Matr. 00149   ,
Deputado(a) Distr ital   , em 19/10/2020, às 16:46, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0233732 Código CRC: 0859E314.
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PROPOSIÇÃ O - PL 1500/2020

 

LIDO EM: 20/10/2020

 

Brasília, 20 de outubro de 2020

 

Documento assinado eletronicamente por ANNA CAROLINE DE ARAUJO LIMA - Matr.     
22638, Assessor(a) de Apoio à Atividade do Plenár io        , em 20/10/2020, às 16:16,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0234965 Código CRC: D0B84997.
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​PRESIDÊNCIA
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DESPA CHO 

A Mesa Diretora para publicação (RICL, art. 153) e ao SPL para indexações, em
seguida ao Gabinete do Autor para manifestação sobre a existência de proposição
correlata/análoga em tramitação, Projeto de Lei nº 3.979/07, que “Estabelece a aplicação 
de sanções aos que praticarem atos de discriminação rel igiosa no âmbito do           
Distrito Federal ”. (Art. 154/ 175 do RI). 

 

Brasília, 20 de outubro de 2020

 

MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS
Assessor Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MARCELO FREDERICO MEDEIROS  BASTOS  -     
Matr. 13821  , Secretár io(a) Legis lativo - Substituto(a)      , em 21/10/2020, às 15:25,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0234970 Código CRC: E20FEED4.
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